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TERMO DE REFERÊNCIA 

1. OBJETO E/OU OBJETIVO. 

1.1 Contratação de empresa de engenharia especializada para “CONSTRUÇÃO DE 
DRENAGEM SUPERFICIAL E PAVIMENTAÇÃO PELO MÉTODO CONVENCIONAL 
DAS RUAS: RUA SEVERINO BATISTA, PROJETADA 01, 02 E 03, TODAS 
LOCALIZADAS NA ZONA URBANA DO MUNICÍPIO DE TENENTE LAURENTINO 
CRUZ/RN”. 

1.2 O objetivo da execução das referidas obras é a eliminação do acúmulo de águas nas 
depressões do solo natural, o que vem acarretando a presença de mosquitos e, 
consequentemente, risco de transmissão de doenças. Também objetiva a melhor 
condição do tráfego de veículos e pedestres, promovendo, assim, uma melhor condição 
de habitação para as famílias ali residentes.  

1.3 Este Termo de Referência tem por objetivo descrever e especificar de forma clara os 
serviços a serem executados na obra acima mencionada, conforme Planilhas, constantes 
nesse processo. 

2. DA JUSTIFICATIVA 

2.1. Tendo em vista que o município apresenta forte carência de infraestrutura urbana em 
grande parte da área de expansão da mancha urbana, principalmente no tocante à 
pavimentação de ruas, sabendo se ainda que a carência de revestimento nas ruas 
compromete a qualidade de vida da população, provocando transtornos nos períodos 
chuvosos, quando proliferam as doenças de veiculação hídrica, assim como nos períodos 
de estiagem, quando a poeira desprendida pela passagem de veículos e a erosão 
causada pelo vento provoca distúrbios respiratórios, que são especialmente perversos 
para a população, contribuindo para a dificuldade de obtenção de melhoria nos índices 
de desenvolvimento humano. 

2.2. Diante do exposto venho através do presente solicitar de Vossa Excelência que se digne 
autorizar a abertura de processo licitatório para contratação de empresa de engenharia 
especializada para a execução das obras de pavimentação e drenagem superficial de 
diversas ruas no município de Tenente Laurentino Cruz/RN, cito o Convênio 915114/2021 
e a Emenda parlamentar EMENDA N.º 458/2021.Tendo como contempladas as RUA 
SEVERINO BATISTA, PROJETADA 01, 02 E 03, TODAS LOCALIZADAS NA ZONA 
URBANA DO MUNICÍPIO DE TENENTE LAURENTINO CRUZ/RN. 

3. DO DETALHAMENTO DO SERVIÇO:  

3.1. CONDIÇÕES LOCAIS 

3.1.1. – A presente especificação aplica-se à execução de PAVIMENTAÇÃO COM 
DRENAGEM SUPERFICIAL EM VIAS URBANAS DO MUNICIPIO DE TENENTE 
LAURENTINO CRUZ/RN - EMENDA N.º 458/2021 a ser executada pelo método 
convencional a paralelepípedos e rejuntados com argamassa de cimento e areia.  

3.1.2. Nos locais a serem pavimentados, o tratamento do esgotamento sanitário das 
edificações existentes se faz por fossas sépticas e sumidouros individuais, localizadas 
nos quintais;  
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3.1.3. O abastecimento de água tratada já existe implantado em toda área a ser 
pavimentada, como também todas as ligações individuais já executadas, com a 
distribuição sendo operada por concessionária pública (CAERN);  

3.1.4. Os logradouros também dispõem de abastecimento de energia elétrica em todas as 
residências, com a distribuição sendo operada por concessionária pública (COSERN);  

3.1.5. Toda as infraestruturas acima citadas proporcionam as condições perfeitas para se 
executar a pavimentação, que neste caso será com paralelepípedos pelo método 
convencional e a drenagem das águas pluviais se fará superficialmente com calhas 
nas laterais do meio fio conforme projeto;  

3.1.6. Terreno pouco permeável constituído por piçarra se encontra de forma natural de tal 
forma que existe a necessidade da execução de regularização mecânica da base;  

3.1.7. As ruas a serem drenadas e pavimentadas encontram-se relacionadas na planilha de 
quantitativos e preços básicos, na memória de cálculo dos quantitativos, no 
cronograma físico-financeiro e na nota de serviço, anexos a este projeto básico.  

3.1.8. Os trechos contemplados são: 

IDENTIFICAÇÃO DA VIA DIMENSÃO 
AREA DE 

PAVIMENTAÇÃO 

RUA SEVERINO BATISTA  C: 338,58 x L: 7,00 m  2.370,06 M²  

RUA PROJETADA 01  C: 34,99 x L: 6,00 m  209,94 M²  

RUA PROJETADA 02  C: 35,00 x L: 6,00 m  210,00 M²  

RUA PROJETADA 03  C: 35,00 x L: 6,00 m  210,00 M²  

 

3.2. SERVIÇOS PRELIMINARES  

3.2.1. Corte e Aterro compensado: 

a) Os cortes deverão ser executados onde a cota do terreno natural se apresenta maior 
do que a do greide, conforme especificações do projeto; e o aterro onde a cota do 
terreno natural se encontra abaixo da do greide. O volume de terra retirado do corte 
deve ser aproveitado para o aterro. Outros serviços previstos abaixo ou acima do nível 
do terreno serão executados conforme as indicações em projeto, adotando-se todas 
as providências e cautelas para obter-se a total segurança dos operários, garantia das 
propriedades vizinhas e integridade dos logradouros e redes públicas. A execução dos 
trabalhos de escavações obedecerá, naquilo que for aplicável, ao código de fundações 
e escavações, bem com as normas da ABNT, atinente ao assunto. As valas, logo após 
sua escavação e antes da aplicação do meio fio, deverão ser apiloadas e 
copiosamente molhadas, ficando em perfeito estado de compactação. 
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3.3. Compactação e Regularização do subleito: 

3.3.1. A compactação do subleito que receberá a pavimentação deverá ser realizada 
golpeando-se em média 20 a 30 vezes por metro quadrado, com soquete ou maço, a 
uma altura média de queda de 50 cm. A regularização do subleito compreende a todo 
movimento de terra que se dá após o corte e aterro compensado até deixar o greide 
sem saliências e reentrâncias. Após a conclusão de tais serviços não será permitido o 
trânsito de veículos, nos demais locais não haverá necessidade de se fazer 
compactação com pé de carneiro em virtude de não haver necessidade de aterro com 
empréstimo.  

3.4. Acostamento de meio-fio:  

3.4.1. O lado externo dos meios fios, oposto a pavimentação, deverá ser aterrado com 
material adquirido com características argilosas, em uma faixa de 30 cm de largura em 
toda sua extensão, com o nível do aterro começando na altura do meio fio e 
terminando zero na área do terreno natural. O aterro e reaterro serão em camadas 
sucessivas de altura máxima de 10 cm, copiosamente molhada e energicamente 
apiloadas, de modo a serem evitadas ulteriores fendas, trincas e desníveis, por 
recalque das camadas aterradas.  

3.5 Calha para Drenagem: 
2.5.1 Em toda extensão do meio fio, a última fiada do paralelepípedo será rebaixada em 15 

cm com relação ao piso da pavimentação distante 70 cm deste, sendo rejuntada com 
argamassa de cimento e areia no traço 1:3, ficando sua superfície perfeitamente 
definida e obedecendo a inclinação, desnível e distâncias indicada em projeto, com a 
finalidade de conduzir as águas pluviais captadas pela pavimentação. Não haverá 
calha cortando a pavimentação nos cruzamentos das ruas. 5 de 7.  

3.6 Escolha dos materiais: 
3.6.1 Paralelepípedo: 

3.6.1.1 Os paralelepípedos deverão ser de rocha granítica e devem obedecer às condições 
seguintes:  

a) As rochas deverão ser de granulometria média ou fina, homogêneas, sem 
fendilhamentos e sem alterações, apresentando também, condições satisfatórias de 
dureza e tenacidade. Os ensaios e especificações mais utilizados são os seguintes: 

b) Resistência à compressão simples: maior do que 1.000kg/cm2;  

c) Peso específico aparente: mínimo de 2.400kg/cm3;  

d) Absorção de água, depois de imerso durante 48 horas: menor do que 0.5% em peso.  

3.6.1.2 No que se referem à sua forma, os paralelepípedos devem apresentar faces planas, 
sem saliências e reentrâncias acentuadas, com maior rigor na face que deverá 
constituir a face exposta do pavimento.  

3.6.1.3 As arestas deverão ser linhas retas e perpendiculares entre si, formando, nos casos 
mais comuns, paralelepípedos retângulos. Em nenhum caso, as dimensões das 
faces inferiores poderão diferir das faces superiores em mais de 2cm.  
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3.6.1.4 Os paralelepípedos deverão enquadrar-se nas seguintes dimensões: 

a) Largura cm: 10 a 14;  

b) Comprimento cm:16 a 20;  

c) Altura cm: 10 a 15.  

3.6.1.5 Não será permitido o recebimento de paralelepípedos e meio fio com cortes 
defeituosos ou com variação de dimensões acima de 20%. A amostra de cada tipo de 
pedras será previamente submetida à aprovação da Prefeitura Municipal de Tenente 
Laurentino Cruz (RN). 

3.6.2 Meio-fio: 

3.6.2.1 As guias de contorno (meio-fio) deverão ser de concreto 15 MPA e deverão apresentar 
as seguintes dimensões: 

a) Comprimento: 1,00m 

b) Base Inferior: 15cm 

c) Base superior: 13cm 

d) Altura: 30cm 

3.6.3 Areia para base (colchão): 

3.6.3.1 A areia a ser utilizada para essa etapa da pavimentação, poderá ser de rio ou de cava 
e deverá ser constituída de partículas limpas, duras e duráveis, dentro da seguinte 
granulometria: 

nº da peneira Abertura % que passa 

3  6,35  100  

200  0,074  5-15  

3.6.4 Material para rejuntamento: 

3.6.4.1 O pavimento será rejuntado em duas etapas: a 1a. etapa, após o assentamento dos 
paralelepípedos, com argamassa de cimento e areia grossa no traço 1:4 em volume; 
a 2a. etapa após a compactação com uma argamassa de cimento e areia grossa no 
traço 1:3 em volume. 

3.6.4.2 Para medir os materiais, será utilizada uma padiola com as seguintes dimensões 
internas; 40cmx40cmx22,5cm, dimensões da base e altura respectivamente. 

3.6.4.3 A água utilizada na argamassa deverá ser isenta de impurezas 

3.6.5 Colchão de Areia: 
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3.6.5.1 Sobre o leito natural das ruas que já se encontram regularizadas, será executado um 
colchão de areia média, com 10,00 cm de espessura, para recebimento do 
paralelepípedo. 

3.6.6 Aparelhos e Níveis 

3.6.6.1 O aparelho das pedras deverá apresentar juntas perfeitamente definidas e amarradas, 
obedecendo aos níveis indicados no projeto. 

3.6.7 Assentamento: 

3.6.7.1 As pedras serão assentes sobre colchão de areia perfeitamente compactada com 
utilização de vibrador mecânico e suas juntas devidamente preenchidas com 
argamassa de cimento e areia média no traço 1:3. Os meios fios serão assentados, 
obedecendo ao perfeito alinhamento e nivelamento, determinado na locação, e com a 
utilização da mesma argamassa. 

3.6.8 Rejuntamento: 

3.6.8.1 O rejuntamento dos paralelepípedos será efetuado logo que seja terminado o seu 
assentamento. O intervalo entre uma e outra operação fica a critério da fiscalização 
que, entretanto, deverá acompanhar de perto o assentamento, principalmente em 
períodos chuvosos ou em áreas sujeitas a outros fatores externos, que possam 
comprometer a perfeita execução dos serviços. 

3.6.8.2 O rejuntamento será feito do seguinte modo: 

a) Espalha-se inicialmente uma camada de argamassa com cimento e areia grossa no 
traço 1:4 sobre o pavimento por meio de vassouras adequadas, força-se a penetração 
desse material até preencher as juntas dos paralelepípedos. 

3.6.9 Compactação 

3.6.9.1 Logo após a conclusão do serviço de rejuntamento dos paralelepípedos, o calçamento 
será devidamente compactado com compactador vibratório (sapo mecânico) até ficar 
bem nivelado. Após a operação de compactação, aplica-se uma nova camada de 
argamassa no traço 1:3, em volume, espalhado com vassourão até o preenchimento 
de todas as juntas e falhas. 

3.7 PINTURA:  

3.7.1 Pintura de Meio Fio; 

a) A locação da pavimentação se fará com o emprego de instrumento (teodolito) e 
obedecerá às cotas do projeto. Será observada a permanência de toda e qualquer 
referência de nível (RN) e de alinhamento, o que torna possível reconstituir ou aferir a 
locação em qualquer tempo e oportunidade. 

3.8 SINALIZAÇÃO 

3.1.1 Placa de sinalização: 
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a) A Deverá ser confeccionada uma placa, padronizada de acordo com o modelo 
fornecido pelo agente financiador para sinalização vertical da via. 

3.9 SERVIÇOS COMPLEMENTARES. 

3.9.1 Limpeza Final: 

a) Após conclusão da obra, será feita uma rigorosa limpeza em toda área construída, 
ficando todos os elementos componentes em perfeito estado e em condições de uso. 
Os entulhos e detritos serão removidos para local indicado pela Prefeitura Municipal. 

4. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE. 

4.1. São obrigações da Contratante: 

4.1.1. Acompanhar, fiscalizar, inspecionar e supervisionar, a execução deste contrato, bem 
como efetuar o pagamento de acordo com o pactuado, deduzido os descontos legais; 

4.1.2. Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa desempenhar 
suas obrigações dentro das condições pactuadas; 

4.1.3. Fornecer a CONTRATADA todos os documentos necessários ao bom e fiel 
cumprimento do presente contrato, quando solicitado; 

4.1.4. A CONTRATANTE se obriga a efetuar o pagamento pelos serviços prestados 
conforme prazo estipulado neste instrumento. 

5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA. 

5.1. A contratada obriga-se a: 

5.1.1. Prestar o serviço no tempo, lugar e forma estabelecidos no contrato. 

5.1.2. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente 
em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação exceto 
quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 
8.666/93. 

5.1.3. Proceder as Anotações de Responsabilidade Técnica – ART’s referentes ao objeto do 
contrato e especialidades pertinentes, nos termos da Lei nº 6496/77. 

5.1.4. Cumprir fielmente o disposto nas Cláusulas do Contrato Administrativo conforme 
descrito no Anexo II, deste Edital. 

6. DA SUBCONTRATAÇÃO. 

6.1. Não será admitida a subcontratação do serviço licitatório. 

7. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA. 

7.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, 
desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação 
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exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; 
não haja prejuízo à execução do Serviço pactuado e haja a anuência expressa da 
Administração à continuidade do contrato. 

8. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO. 

8.1. Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para 
acompanhar e fiscalizar dos serviços, anotando em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas 
ou defeitos observados. 

8.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 
imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em 
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com 
o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

8.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 
funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização 
das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade 
competente para as providências cabíveis. 

9. DO GESTOR DE CONTRATO 

9.1. O gestor do contrato será designado por meio de Portaria expedida pelo Gabinete do 
Prefeito. 

9.2. O gestor do contrato formalmente designado, no exercício de seu mister, deverá observar, 
no mínimo, as seguintes determinações: 

9.3. Adotar as providências necessárias ao fiel cumprimento do ajuste, tendo por parâmetro 
os resultados previstos neste Termo e no contrato. As decisões e providências que 
ultrapassarem a sua competência deverão ser encaminhadas, de imediato, a seus 
superiores para a adoção das medidas pertinentes, que tomará as providências para que 
se aplique as sanções previstas na lei e no contrato, sob pena de responsabilidade 
solidária pelos danos causados por sua omissão; 

9.4. Abrir pasta específica, preferencialmente em meio eletrônico, para fiscalização e 
acompanhamento do contrato a fim de facilitar o arquivamento dos documentos exigidos 
para esse fim; 

9.5. Alimentar o Sistema de Gestão Contratual, ou equivalente, relativo ao acompanhamento 
e fiscalização do contrato, especialmente, as ocorrências identificadas no exercício do 
seu mister; 

9.6. Controlar o prazo de vigência do instrumento contratual sob sua responsabilidade e 
solicitar à autoridade superior imediata, sempre que necessário, as medidas necessárias 
à não solução de continuidade da prestação do serviço; 
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9.7. Anotar em livro de ocorrências ou em meio eletrônico que o substitua, todas as 
ocorrências relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for necessário 
à regularização das faltas ou defeitos observados; 

9.8. Manter controle atualizado dos pagamentos efetuados, em ordem cronológica, 
observando para que o valor do contrato não seja ultrapassado; 

10. MEDIDAS ACAUTELADORAS 

10.1. Consoante o artigo 45 da Lei nº 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá, sem a 
prévia manifestação do interessado, motivadamente, adotar providências acauteladoras, 
inclusive retendo o pagamento, em caso de risco iminente, como forma de prevenir a 
ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação. 

11. DO PAGAMENTO. 

11.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir 
do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, 
agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

11.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o 
órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato. 

11.3.  A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação 
da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line mediante consulta aos sítios 
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993. 

11.3.1. Constatando-se, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser 
tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril 
de 2018. 

11.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por 
exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, 
o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. 
Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização 
da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

11.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 

11.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada de forma on-line consulta aos 
sítios eletrônicos oficiais para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas 
no edital.  

11.7. Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, 
no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual 
período, a critério da contratante. 

11.8. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração 
deverá realizar consulta on-line mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais para 
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identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou 
entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas 
indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 

11.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, 
para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de 
seus créditos.   

11.10. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à 
contratada a ampla defesa.  

11.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 
até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação 
de habilitação. 

11.11.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente, salvo por 
motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta 
relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da 
contratante. 

11.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 

11.12.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.  

11.13. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 
concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação 
financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da 
parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado 

EM = I x N x VP, sendo: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 
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I = (TX) I= 
(6 / 100) I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6% 365 

12. DO REAJUSTE. 

12.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a 
apresentação das propostas. 

12.1.1. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os 
preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o 
índice SINAPI exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência 
da anualidade. 

12.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado 
a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

12.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE 
pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando 
a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA 
obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor 
remanescente, sempre que este ocorrer.  

12.4. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

12.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer 
forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser 
determinado pela legislação então em vigor. 

12.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

12.7. O reajuste será realizado por apostilamento. 

13. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO. 

13.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução, pelas razões abaixo 
justificadas. 

14. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

14.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993, a Contratada que: 

14.1.1. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência 
da contratação; 

14.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

14.1.3. Falhar ou fraudar na execução do contrato; 

14.1.4. Comportar-se de modo inidôneo; 

14.1.5. Cometer fraude fiscal; 
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14.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar 
à CONTRATADA as seguintes sanções: 

14.2.1. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos 
significativos para a Contratante; 

14.2.2. O atraso injustificado ou retardamento na prestação de serviços objeto deste certame 
sujeitará a empresa, a juízo da Administração, à multa moratória de 0,5% (meio por cento) 
por dia de atraso, até o limite de 10% (dez por cento), conforme determina o art. Nº 86, da Lei 
Nº 8666/93; 

14.2.3. Multa compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso 
de inexecução total do objeto; 

14.2.4. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do 
subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 

14.2.5. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de 
até dois anos;  

14.2.6. Impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da Prefeitura Municipal de 
TENENTE LAURENTINO CRUZ/RN, pelo prazo de até cinco anos; 

14.2.6.1. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é 
aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa no subitem 13.1 
deste Termo de Referência. 

14.2.7. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 
sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

14.3. As sanções previstas nos subitens 13.2.1, 13.2.5, 13.2.6 e 13.2.7 poderão ser aplicadas 
à CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem 
efetuados. 

14.4. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as 
empresas ou profissionais que: 

14.4.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos; 

14.4.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

14.4.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude 
de atos ilícitos praticados. 

14.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se 
o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 
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14.6. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores 
a serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando 
for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente. 

14.6.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 15 
(QUINZE) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente. 

14.7. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta 
do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme 
artigo 419 do Código Civil. 

14.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 
Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

14.9. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de 
infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo 
à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo 
necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade 
competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual 
instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - 
PAR. 

14.10. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas 
como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, 
de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

14.11. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à 
Administração Pública Municipal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com 
ou sem a participação de agente público.  

14.12. As penalidades serão obrigatoriamente publicadas nos órgãos Oficiais de Imprensa do 
Município. 

15. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS. 

15.1. O custo do projeto básico é de R$ 253.710,54 (Duzentos e Cinquenta e Três Mil e 
Setecentos e Dez Reais e Cinquenta e Quatro Centavos) 

16. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS. 

16.1. As despesas decorrentes da presente licitação ocorrerão em conformidade com o 
Orçamento Geral do Município para o ano de 2022, de acordo com a Lei Orçamentária 
Anual, é a seguinte: 

Unidade Orçamentária: 02.009 - SECRETARIA DE OBRAS, HABITACAO E SERV. 
URBANOS 
Ação: 1084 – PAVIMENTACAO E DRENAGENS DE RUAS E AVENIDAS 
Natureza de Despesa: 44.90.51 – OBRAS E INSTALAÇÕES 



   
 

 

 

Rua Vicente Batista – 107 – Centro – Tenente Laurentino Cruz/RN 
CEP: 59338-000 CNPJ: 01.612.382/0001.77 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TENENTE LAURENTINO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, HABITAÇÃO E 

SERVIÇOS URBANOS – SMOHS 

Fonte de Recursos: 17010000 - Outras Transferências de Convênios ou Instrumentos 
Congêneres dos Estados 

Fonte de Recursos: 15000000 – Recursos não vinculados de impostos. 

Valor: R$ 253.710,54 (Duzentos e Cinquenta e Três Mil e Setecentos e Dez Reais e 
Cinquenta e Quatro Centavos) 

16.2.  Em havendo necessidade devidamente justificada poderá haver inclusão de Dotação 
Orçamentária de Órgão e/ou Secretaria participante ou não, através de Apostilamento (art. 
65, § 8º Lei 8.666/93). Todas as Informações desse Termo de Referência é de 
Responsabilidades da(s) secretaria(s) demandante(s). 

 

TENENTE LAURENTINO CRUZ/RN, 03 de Maio de 2021.  

 

JERÔNIMO SILVA MACÊDO 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE OBRAS, HABITAÇÃO E SERVIÇOS URBANOS 

 

Considerando a necessidade da aquisição em face das justificativas apresentadas, manifesto-
me de acordo com o presente documento. 

Considerando a necessidade da aquisição em face das justificativas apresentadas, 
manifesto-me de acordo com o presente documento. 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TENENTE LAURENTINO CRUZ/RN 
CNPJ:12.233.412/0001-50 

 

 
 

FRANCISCO MACEDO DA SILVA 
PREFEITO MUNICIPAL 


